
O plano é nosso; o desembolso, deles 
Em sua triunfal viagem pelos Es-

(..a'clos Unidos, o ministro da Fazenda 
Ifettà enriquecendo o manual do per-
.féttõ negociador. Depois de ter sen-
teir4ciado que "boa vontade não se 
t1•4óCa por cheque", oferece agora ou-
;triarValiosa indicação aos bancos cre-
dt6Êês estrangeiros, dizendo: "Não 
Viril' 'discutir nenhuM plano econômi-
cõzinterrio com bancos estrangeiros. 
Osplano é um problema do Brasil". 
''.;'":Nossos credores saberão, sem 
dúYida, interpretar as antológicas ti- 

kras de nosso ministro, que vem 
ndo repudiado pela maioria da Na- 

oao,,,.que não se identifica com esse rilhado de governantes que se ele-
gam graças ao embuste do Plano 

C,r,Uzado. Mas, certamente, estarão 
tamiDém perguntando quando pode-
rt-ro—dialogar com um representante,  
kegkOmo dó Brasil aceirea de uma so 

ão que , a contemporização torna a 
çafzia dia mais difícil. 
- , ..3 Ia reunião do Ba,nco Interameri- 
ano de Desenvolvimento, há algu- 

mas semanas, o comitê de assessora- 
to dos bancos credores havia si- 

10 informado, pelo presidente do 
I3anço Central, de que logo lhe seria 

apresentado um programa econômi-
co destinado a servir de base à rene-
gociação. Com  uma prudência que 
hoje entendemos perfeitamente, o 
comitê havia-se limitado a reprodu-
zir na íntegra e sem comentários um 
texto de telex, assinado pelo minis-
tro da Fazenda e pelo presidente do 
Banco Central, informando-o da imi-
nente divulgação do programa eco-
nômico, que deveria dar-lhes segu-
rança. , 

Membro respeitoso do PMDB, o 
ministro Dilson Funaro deu a este a 
primazia de conhecer o Plano, tendo 
despertado, aliás, os aplausos da 
maioria dos membros do Congresso 
pertencentes ao maior partido da 
América Latina, aplausos teleguia-
dos pela economista Maria da Con- 

"ceição Tavares, que organizou uma 
perfeita claque. Naturalmente, o 
"Plano" não foi discutido (é mais um 
...), e compreende-se que o ministro 
da Fazenda esperaria que os credo-
res estrangeiros também não o fi-
zessem. 

Acontece que a situação é algo 
diferente. Com  efeito, a essência do 
"Plano" consiste em compromete- 

rem-se os bancos credores estrangei-
ros a dar ao Brasil, anualmente, du-
rante cinco exercícios, quatro bi-
lhões de dólares, restando-lhes uni-
camente a liberdade de escolher en-
tre dois modos de dar essa contribui-
ção: sob forma de capitalização de 
juros ou sob forma de new money. 

Em nome da soberania nacional, 
o ministro da Fazenda não admite 
ser questionado a respeito de certos 
pontos que, todavia, parecem funda-
mentais a credores que, diante de um 
cliente inadimplente, são instados a 
emprestar-lhe mais. Entendemos 
que os credores poderiam querer sa-
ber, primeiro, se a necessidade de re-
cursos se restringirá mesmo a quatro 
bilhões de dólares por ano e se o go-
verno brasileiro sabe, com absoluta 
certeza, que poderá conseguir um su-
perávit de oito bilhões na balança 
comercial. É possível, todavia, que o 
governo brasileiro considere que os 
países credores têm a obrigação ab-
soluta de importar produtos brasilei-
ros no montante estabelecido... 

Quando um cliente se encontra 
em dificuldades, os bancos costu-
mam concordar em expor-se a riscos  

maiores, mas requerem a apresenta-
ção de um programa que lhes permi-
ta saber como serão reembolsados os 
empréstimos e pagos os juros. Os 
credores do Brasil são mais liberais: 
pedem-nos um exame conjunto para 
ver não como iremos amortizar nossa 
dívida, mas somente como iremos 
pagar os juros sobre a dívida, que 
não vai diminuir, mas aumentar. E a 
essa discussão que o ministro Dilson 
Funaro se esquiva, limitando-se a 
apresentar um programa cuja vali-
dade é seriamente questionada, não 
apenas por economistas nacionais, 
mas até por governadores. Todos sa-
bem que não existe nenhum "Pla-
no", mas apenas um "Plano de Inten-
ções". Parece-nos salutar que, não 
tendo á maioria do Congresso a fran-
queza (ou a capacidade) de reconhe-
cer tal fato, os credores enunciem 
suas exigências, sem por isto rejeitar 
a priori a idéia de encontrar solução 
para o problema do Brasil. 

Agora, resta-nos apenas mostrar 
aos credores estrangeiros recortes de 
jornais brasileiros, para que com-
preendam que a Nação considera ,! 
que o ministro da Fazenda não está 
acreditado para falar em seu nome. 


